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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Em Outubro de 2016, deputados do Partido Socialista (PS) questionaram o Governo sobre uma

política interna de discriminação dos candidatos à TAP em função da sua idade, sem que essa

discriminação tivesse qualquer relação com contigências ou exigências das vagas que pudemos

identificar.

No seguimento das dúvidas suscitadas pelo PS e em resposta às nossas questões, a TAP

anunciou em Janeiro de 2017 que passaria a prescindir dessa política interna, confirmando que

a empresa tinha «sido sensível às observações que lhe têm sido colocadas e decidiu prescindir

de colocar uma idade limite, o que já aconteceu no mais recente processo de admissão, no caso

de pilotos de aviação».

Infelizmente, o Grupo Parlamentar do PS voltou a receber elementos que sustentam a

manutenção desta política. Com efeito, no ponto 2 do «regulamento para selecção de

comissários/assistentes de bordo com experiência e certificação/qualificação A320», datado de

Maio deste ano, é claramente indicado que aos candidatos será aplicado um coeficiente variável

consoante a idade, tornando-o um factor preferencial de exclusão com três coeficientes distintos

de idade (31-35 anos, mais de 35 anos e mais de 40 anos).

Os deputados do PS consideram que esta situação é especialmente grave, não só por manter

uma política discriminatória que a TAP deveria abandonar mas sobretudo por contradizer aquilo

que já tinha sido oficialmente comunicado à Assembleia da República.

Face ao acima exposto, venho ao abrigo do disposto na alínea d), do artigo 156º da CRP e da

alínea d), do nº 1, do artigo 4º do RAR, colocar ao Governo, através do Senhor Ministro do

Planeamento e das Infraestruturas, as seguintes questões:

1. O Governo tem conhecimento de que a TAP, contrariando os esclarecimentos

anteriormente prestados, mantém afinal uma política de discriminação em função da

idade na sua política de recrutamento?

2. Em linha com as políticas de promoção da igualdade e de responsabilidade social

preconizadas pelo PS, o Governo, que recuperou o controlo público desta empresa, vai

dar indicações à Administração da TAP para que corrija esta situação?



Palácio de São Bento, 7 de setembro de 2017

Deputado(a)s

TIAGO BARBOSA RIBEIRO(PS)

IDÁLIA SALVADOR SERRÃO(PS)

CARLA TAVARES(PS)

FRANCISCO ROCHA(PS)

MARISABEL MOUTELA(PS)

RUI RISO(PS)

SANDRA PONTEDEIRA(PS)

SOFIA ARAÚJO(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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